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Questão obrigatória (6,0 pontos)

Questão 1. Paula foi condenada por estelionatos, em continuidade delitiva, acusada de fazer locações de vestidos de festa e, depois, não os devolver, vendendo-os em brechós. A sentença de primeiro grau transitou em julgado. Posteriormente, Paula propõe revisão criminal, perante o Tribunal de Justiça, juntando como prova nova da sua inocência os contratos de locação, contratos de locação dos vestidos que previam que, em caso de não devolução da roupa alugada, o locatário teria que pagar o valor da peça, mais uma multa de 50%. Logo, essas provas novas demonstravam que se tratava de meros lícitos civil. O Tribunal não conheceu da revisão, sob os seguintes fundamentos: (a) a pena já havia sido cumprida, não sendo cabível a revisão criminal; (b) os contratos de locação já existiam antes da ação penal, portanto, não eram prova nova para fins de revisão criminal; (c) que no processo originário não fora alegada a tese de mero ilícito civil, não podendo a defesa inovar na revisão criminal; Comente a decisão judicial, justificando as respostas e dando o fundamento legal 
 MODELO DE RESPOSTA

(1.a) O art. 622 do CPP prevê que a revisão criminal pode ser proposta a qualquer tempo, antes ou depois de extinta a pena. Logo, a revisão deveria ter sido conhecida. (Vale 2,0 pontos, sem o fundamento legal vale 1,0 ponto).
(1.b) Erro o Tribunal. O documento novo, para fins de revisão criminal, nos termos do inciso III do art. 621 não precisa ter surgido após a condenação. Pode ser preexistente, desde que não tenha integrado o conjunto probatório valorado na ação penal que redundou na condenação. (Vale 2,0 pontos, sem o fundamento legal vale 1,0 ponto). 
(1.c) Errou novamente o tribunal. A alegação de prova nova da inocência não fica vinculada as mesmas alegações defensivas do processo originário. O revisionando pode alegar tese defensiva diversa da invocada na ação penal, desde que tenha prova de sua inocência quanto a esse novo fundamento (Vale 2,0 ponto. Não há fundamento legal) (Vale mais 1,0 ponto).
Questões facultativas (responder apenas 1 questão – 4,0 pontos)
Questão 2. É possível a interposição de habeas corpus por estrangeiro em trânsito no Brasil? É possível a interposição de habeas corpus, em língua estrangeira? Justificar as respostas.
MODELO DE RESPOSTA

(2.a) A Constituição assegura o habeas corpus no caso de ameaça à liberdade de locomoção, aos brasileiros e estrangeiros residentes no Brasil (art. 5, caput). Entretanto, tem sido admitida sua utilização mesmo por estrangeiros não residentes, isto é, em trânsito o território nacional. (Vale 2,0 pontos. Sem o fundamento legal, vale 1,5 ponto).
(2.b) Não é possível o pedido de habeas corpus em língua estrangeira. Sendo um ato jurisdicional, o habeas corpus deve ser interposto mediante petição escrita na língua nacional. Aplica-se, por analogia, o art. 192 do CPC (Vale 2,0 ponto, mesmo sem o fundamento legal). 
Questão 3. Antonio foi absolvido da acusação de estelionato, porque teria utilizado procuração falsa, para a venda de um imóvel, posto que não restou provado que o documento era falso, pois não foi realizada perícia. O Ministério Público apelou da sentença, pedindo a condenação de Antonio. Maria, que se dizia vítima do estelionato e tinha se habilitado como assistente de acusação, poderá apelar de tal sentença? Justificar as respostas e dar o fundamento legal.
MODELO DE RESPOSTA

(3.a) A legitimidade recursal do assistente é limitada no processo penal. Todavia, o ofendido, habilitado ou não como assistente de acusação tem legitimidade para apela da sentença absolutória do juiz de primeiro grau (CPP, art. 598, par. ún.). (Vale 2,0 pontos. Sem fundamento legal, vale 1,0 ponto).
(3.b) A apelação do assistente, contudo, é supletiva, somente podendo apelar se o Ministério Público não tiver apelado (CPP, art. 598, par. ún.), ou se sua apelação não for total. No caso, como houve apelação do Ministério Público, pedindo a condenação de Antonio, não havia interesse de Maria em apelar. (Vale mais2,0 pontos.)
Boa prova! 
